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“Ensinar e aprender têm que ver com o esforço metodicamente crítico do professor de desvelar a compreensão de algo e com empenho igualmente crítico do aluno como sujeito em aprendizagem, no processo de desvelamento que o professor ou professora deve deflagrar. Isso não tem nada a ver com a transferência de conteúdos e fala da dificuldade mas, ao mesmo tempo da boniteza da docência e da discência.”(Paulo Freire) 

Introdução

No exercício da docência professores e professoras estão sempre enfrentando desafios no sentido de encontrar estratégias que facilitem aos (às) estudantes a apropriação dos conhecimentos historicamente sistematizados e que são apresentados nos conteúdos do currículo escolar. A aprendizagem é um processo complexo
 e quanto mais o professor tomar consciência dessa complexidade mais fácil será encontrar os melhores procedimentos para facilitar esse processo e alcançar “resultados” satisfatórios. Ou seja; encontrar caminhos para o desvelamento, como ensina Paulo Freire, na epígrafe que escolhemos para abrir a nossa conversa neste texto. São as saídas que o professor e a professora devem encontrar para que os (as) estudantes aprendam sem maiores dificuldades e que também, se bem planejado, promover melhores condições para o (a) professor (a) na hora da avaliação.

Outra questão que também dever ser objeto de reflexão no exercício da docência é que a aprendizagem não é uma simples transferência de conteúdos, tantas vezes advertido por Freire. A transferência de conteúdos é um processo mecânico que não ajuda na identificação do sentido da informação para os (as) estudantes. Não tendo sido problematizada não enseja novas descobertas dando sentido àquele conhecimento seja na vida escolar seja nas relações no cotidiano, ou na compreensão do que acontece ou aconteceu no lugar e no mundo. É nesse sentido que a contextualização do currículo é um procedimento importante no processo de ensino e de aprendizagem.

Neste texto discutimos, ainda que de forma simplificada, um pouco desse processo enfatizando a importância da contextualização na apropriação do conhecimento da realidade tomando o Semiárido Brasileiro como o contexto para esse exercício. Não temos a pretensão, nessa conversa introdutória, de aprofundar a discussão que o título desse texto anuncia “O conceito de educação contextualizada na perspectiva do pensamento complexo”. Muitos autores já escreveram sobre o tema com propriedade e profundidade a partir do Pensamento Complexo de Edgar Morin (2007). O que se espera é despertar a curiosidade para o aprofundamento desse tema. É também advertir para o fato de que a escola como lócus privilegiado de formação da cidadania tem papel fundamental na compreensão, pelos (as) estudantes, da realidade na qual está inserida, inclusive desmistificando ideias e informações que podem estar equivocadas ou cuja intencionalidade tem esses ou aqueles propósitos dependendo dos interesses de classe e que não foram clarificados. E, nesse caso, trata-se de situar historicamente essa informação passada como verdade em determinado momento por determinados grupos ou pessoas e explicitar o mais profundamente possível os interesses a ela inerentes.

Quando se trata da educação no Semiárido Brasileiro a intencionalidade da contextualização é compreender a História desse lugar que tem sido contada e passada de geração em geração encortinando as potencialidades do lugar e desenhando, em lugar da boniteza, com fala Freire, a feiúra, destacando muito mais os envergonhamentos dos quais sempre fala o professor Josemar da Silva Martins (Pinzoh) (2006), quando justifica a importância da contextualização da educação no Semiárido Brasileiro.

Como apenas contemplar não acrescenta quase nada na construção do entendimento das coisas, fazemos um rápido passeio procurando entender porque a contextualização dos conteúdos de ensino não pode ser traduzida em ações ou atividades que descolem os (as) estudantes da escola para a simples contemplação sem propósitos, sem planejamento, sem direção. Atualmente temos observado, nos Sistemas Municipais de Ensino, uma exagerada quantidade de projetos cada um com um propósito e sem comunicação uns com os outros. Isso tem tomado muito tempo dos (das) estudantes e não tem resultado em melhoria da qualidade do que se ensina e se aprende. Alguns desses projetos retiram os (as) estudantes das salas de aula e acabam, literalmente em festas, como é o caso de muitos desses na área da educação ambiental. 

Essa poderia ser uma boa oportunidade para conhecer o lugar, ampliar e aprofundar os conhecimentos nos conteúdos escolares, porém, sem esse propósito acaba não resultando na construção de novos conhecimentos que, em princípio, é o que se espera com a contextualização na sua dimensão sócio-cultural
 que seria o caso acima apontado. Por isso advertimos neste texto para os cuidados no planejamento quando se pretende fazer o diálogo com a realidade, de forma que esse procedimento resulte na construção de novos conhecimentos e não apenas em mais uma ação sem propósitos ou com propósitos equivocados.

Sobre a noção de Contextualização

Quando se pensa em educação contextualizada é importante ter presente que uma das primeiras preocupações do (a) professor (a) na sala de aula é conhecer os (a) estudantes, as suas experiências, entendimentos sobre o mundo e as coisas no mundo. Seja qual for a classe a qual pertençam ou o ambiente em que vivem, todos (as) chegam à escola trazendo um mundo de informações que não pode ser desconsiderado na construção do processo de ensino/aprendizagem. Cabe ao (à) professor (a) construir momentos na sua prática pedagógica que fovoreçam a expressão desse saber prévio e partir dele organizando situações que proporcionem um ambiente democrático onde todos ensinem e aprendam. Esses já seriam os primeiros passos da contextualização.

A contextualização do ensino favorece aprendizagens significativas
 porque é um processo facilitador da compreensão do sentido das coisas, dos fenômenos e da vida. Enfim; contextualizar é problematizar o objeto em estudo a partir dos conteúdos dos componentes curriculares fazendo a vinculação com a realidade situando-os no contexto e retornando com um novo olhar. A contextualização da educação escolar é, assim, um processo dialético. “O conhecimento das informações ou dos dados isolados em seu contexto é insuficiente. É preciso situar as informações e os dados no seu contexto para adquirirem sentido. Para ter sentido a palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, e o texto necessita do contexto no qual se anuncia.” (MORIN, 2000, p.36).

A contextualização assim como a interdisciplinaridade são instrumentos de um processo bem mais complexo que é a Transposição Didática. Essas três noções são intrinsecamente ligadas ao processo de ensino/aprendizagem. Aliás, só são separadas para efeito puramente didático objetivando uma melhor compreensão do (a) professor (a), pois uma não acontece sem a outra; sendo a contextualização dos conteúdos, como destaca Almeida Filho (2007, p.39) ”a arma mais poderosa a favor da transposição didática”. Nesse sentido o autor adverte:

Toda vez que o professor for fazer a contextualização deve ter em mente que ela é necessária para criar imagens do campo que ele irá explorar. É a contextualização que deixa claro para o aluno que o saber é sempre mais amplo, que o conteúdo é sempre mais complexo do que aquilo que está sendo apresentado naquele momento.No entanto, sabendo da amplitude e da complexidade, é essencial que tenha o domínio, a chave de acesso à complexidade (idem).

Isso significa que o (a) professor (a) deve estar atento (a) e sempre pesquisando buscando informações que complementem o assunto a ser trabalhado em sala de aula. Isso ocorre cotidianamente na prática docente comprometida com a qualidade do ensino ainda que nem todos os docentes tenham domínio do conhecimento teórico acumulado sobre esse assunto e, certamente, por essa razão nem sempre o façam com tanta eficiência. Antes de se tomar os fenômenos do contexto como objeto do ensino procedimentos prévios são fundamentais para que se possa assegurar que os (as) estudantes tenham, efetivamente, condições de apreender a realidade situando-se nela como “sujeitos da transformação política da sociedade” (FREIRE, 1993, p.93) ou dito de outra forma, com capacidade de intervir.

Antes de entrar na sala de aula o (a) professor (a) enfrenta o desafio de transformar o conhecimento científico (assim entendido, as informações do livro didático sobre um determinado campo do conhecimento) em conteúdo possível de ser ensinado na sala de aula, conforme o nível em que se encontram os (as) estudantes e os objetivos a serem alcançados.Ou seja, faz a transposição didática – a transformação ou conversão dos conteúdos a serem ensinados para melhor assimilação/compreensão pelos (as)estudantes (segundo momento da transposição) ou “segunda transposição” como analisa Pinho Alves (2001). É o momento em que o (a) professor (a) faz a seleção de conteúdos do livro didático ou de outras fontes, faz recortes para enfatizar determinadas abordagens, organiza, determina as formas de apresentá-las, prepara outros materiais de apoio e define como avaliar. 

Na compreensão de Yves Chevallard
 (1991:31) apud Pinho Alves (op.cit.) a transposição didática é um processo no qual “Um conteúdo do saber que foi designado como saber a ensinar sofre a partir daí um conjunto de transformações adaptativas que vão torná-lo apto para ocupar um lugar entre os objetos de ensino. O trabalho que transforma um objeto do saber a ensinar em objeto de ensino é denominado Transposição didática”. Os conceitos são trabalhados e traduzidos em situações de aprendizagem como forma de garantir que os (as) estudantes compreendam e não apenas decorem conceitos e fórmulas sem conseguirem lhes atribuir significados e que sejam capazes de aplicá-los, por exemplo, ao estudo de fenômenos da realidade. Ou seja, na transposição didática os conteúdos apresentados nos livros didáticos que são parte do conhecimento científico, já modificado na elaboração do livro, são acrescidos dos procedimentos de ensinar e de aprender.

Outra noção também já anunciada neste texto e indispensável na transposição didática é a interdisciplinaridade — um processo que exige a atenção de educadores (as) na sua prática pedagógica e que está presente em quase todos os planos (especialmente nos documentos oficiais dos sistemas de ensino e nas escolas) e no discurso, em geral, sobre o processo de ensino e de aprendizagem. Essa idéia se difundiu no Brasil, especialmente, a partir da década de 1990 quando da publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9394/96 e, em seguida, dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). A interdisciplinaridade passou a ser palavra de ordem entre educadores e divulgada como uma das condições na promoção de um ensino de qualidade. No entanto, na prática, parece que tudo continuou como antes; a relação de uma disciplina com as outras ou como amplamente divulgado, a integração dos conteúdos, não tem acontecido talvez pelo fato de a formação inicial dos (as) educadores (as) também acontecer de forma fragmentada dificultando a visão do todo.

Existe um problema capital, sempre ignorado, que é o da necessidade de promover o conhecimento capaz de apreender problemas globais e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais e locais.

A supremacia do conhecimento fragmentado de acordo com as disciplinas impede de operar o vínculo entre as partes e a totalidade, e deve ser substituído por um modo de conhecimento capaz de aprender os objetos em seu contexto, sua complexidade, seu conjunto. 

É necessário desenvolver a aptidão natural do espírito humano para situar todas essas informações em um contexto e um conjunto. É preciso ensinar métodos que permitam estabelecer as relações recíprocas entre as partes e o todo em um mundo complexo. (MORIN, 2000, p.14.

No estudo de um fenômeno, de um fato, de um objeto de ensino, informações de várias disciplinas devem ser mobilizadas de forma a se evitar a simplificação tão comum que tem lugar, não somente nas salas de aula, mas nos livros didáticos que, inclusive, podem trazer crassos erros de conteúdo. A compreensão é de que uma só disciplina ou componente curricular não daria conta isoladamente, de explicar, satisfatoriamente, um determinado fenômeno elucidando os aspectos mais significativos na sua problematização. Isso não significa que o (a) professor (a) tenha que ter domínio sobre todos os campos do conhecimento, mas teria no mínimo que indagar constantemente sobre o que sabe e o que ainda não sabe e o que julga importante saber para trabalhar em determinado assunto com seus estudantes. Seja com relação aos conteúdos do livro didático seja no estudo de um fenômeno do contexto. Só assim pode traçar caminhos na construção de um conhecimento pertinente na perspectiva do pensamento complexo de Edgar Morin:

O Conhecimento pertinente deve enfrentar a complexidade. Complexus significa o que foi tecido junto; de fato há complexidade quando elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (como o econômico, o político,o sociológico,o psicológico, o afetivo, o mitológico), e há um tecido interdependente interativo e inter-retroativo entre o objeto de conhecimento e seu contexto as partes e o todo, o todo e as partes e as partes entre si.Por isso a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade (idem,p.38)

           O estudo da água no Semiárido Brasileiro, por exemplo, coloca indagações que suscitam respostas a serem buscadas tanto na Química, na Física, como na Geografia, na História e em outras áreas do conhecimento dependendo do nível no qual se encontram os estudantes e dos objetivos a serem alcançados mediante o seu estudo. São diferentes conhecimentos que informam a construção do que se denomina “aprendizagens significativas”. No diálogo entre os componentes curriculares e sua necessária vinculação com outros elementos da realidade, professores e estudantes são motivados a manter permanente busca. Um “tema gerador” como a água, acima indicado, se tratado em um processo inter(trans)disciplinar pode desencadear um estudo sobre o Semiárido nas suas diferentes dimensões.


Sendo assim, a contextualização do currículo conforme as reflexões acima se contrapõem àquele processo simplificado, mutilado e mutilante, fechado na escola na repetição de conteúdos isolados em cada disciplina sem problematização e descolados da realidade na qual os sujeitos estão inseridos. Então quando a escola se propõe a promover educação contextualizada deve arquitetar um ambiente no qual possa ter lugar um redimensionamento de toda a prática pedagógica desde o tratamento inter(trans)disciplinar dos conteúdos e a sua interação com a realidade — com a cultura, com o ambiente, com outros saberes produzidos cotidianamente fora do ambiente escolar. Poder-se-ia dizer, então, sem exagero que, nessa compreensão, a contextualização da educação exige um pensamento complexo no sentido concebido por Edgar Morin (2007, p.6): ”Enquanto o pensamento simplificador desintegra a complexidade do real o pensamento complexo integra o mais possível os modos simplificadores de um pensar, mas recusa as conseqüências mutiladoras, redutoras, unidimensionais e finalmente ofuscantes de uma simplificação que se considera reflexo do que há de real na realidade”.

 
A fragmentação dos conhecimentos no currículo escolar é um fator que dificulta a visão do todo, o diálogo dos diferentes saberes, dificulta a compreensão das relações entre o todo e as partes, dificulta a compreensão da “multidimensionalidade” do mundo e das coisas no mundo porque, da forma como são apresentados, os sujeitos aprendem de forma também compartimentada, fragmentada. Para que esses conhecimentos adquiram significados para os (as) estudantes é preciso que sejam tratados de forma inter(trans)disciplinar elucidando as ligações entre os diferentes campos do conhecimento e sua relação com a realidade “concreta.” É esse conhecimento que fundamenta o entendimento dos fenômenos da realidade transformando-os em objeto de ensino. Essa “integração de conteúdos,” como comumente tem sido denominada, não é um trabalho tão fácil, mas não é impossível desde que os professores compreendam a importância na formação dos sujeitos e enfrentem os desafios de fazer diferente.

Morin (apud PETRAGLIA) faz a seguinte constatação:

                             As crianças aprendem a história, a geografia, a química e a física dentro de categorias isoladas, sem saber, ao mesmo tempo, que a história sempre se situa dentro de espaços geográficos e que cada paisagem geográfica é fruto de uma história terrestre; sem saber que a química e microfísica têm o mesmo objeto, porém, em escalas diferentes. As crianças aprendem a conhecer os objetos isolando-os, quando seria preciso também recolocá-los em seu meio ambiente para melhor conhecê-los, sabendo que todo ser vivo só pode ser conhecido na sua relação com o meio ambiente que o cerca, onde vai buscar energia e organização. (PETRAGLIA,1995,p.68-69).

Nesse sentido, a educação contextualizada, para alcançar êxito, exige qualificação permanente mediante formação continuada dos educadores e educadoras no repensar de sua prática pedagógica, no tratamento dos conteúdos curriculares, nas relações internas, especialmente no que se refere à gestão, na interação com a comunidade, ressignificando os conteúdos na leitura da realidade. Enfim, exige repensar o papel da escola, dando-lhe outro sentido, ou resgatando a sua função social e recolocando o seu lugar na construção de um novo entendimento sobre a sociedade e sobre o papel dos sujeitos na construção histórica. Para isso, o currículo tem de ser redimensionado e a prática pedagógica, qualificada numa nova perspectiva.

A contextualização da educação no Semiárido: por quê?

A Educação para a Convivência com o Semiárido proposta pela RESAB
 quer priorizar uma das dimensões da contextualização – a dimensão sociocultural: a vinculação das abordagens curriculares com o meio no qual os sujeitos estão inseridos –, ou seja, prioriza o diálogo entre o conhecimento historicamente sistematizado a partir dos componentes da Base Nacional Comum com os saberes do cotidiano e os diferentes aspectos da realidade no mundo fora da escola, seja mais próximo ou mais distante. Ou, partindo-se de fenômenos da realidade para compreendê-los à luz desses conhecimentos ou a partir deles. Nesse sentido, os conhecimentos elaborados e reelaborados forjam as possibilidades do diálogo no local - o Semiárido -, “ensejando novas possibilidades de criação e recriação das condições de produção da existência no Semiárido.” (MOREIRA NETO, 2010, p.143), mas garantindo a relação com o global evitando o isolamento no local. Essa vinculação com o “real” só é possível se acontecer, primeiramente, a ligação ou re-ligação dos conhecimentos dos componentes curriculares que informam a compreensão da realidade para além do senso comum, na relação dialética saber/científico/senso comum/saber/cientifico.

A primeira intencionalidade da contextualização da educação escolar no Semiárido Brasileiro é construir, desde a escola, uma visão positiva desse lugar, descortinando as suas especificidades e potencialidades tanto no que se refere às possibilidades naturais e culturais ou históricas como do ponto de vista do conhecimento dos saberes que as pessoas produzem no enfrentamento do dia a dia, construindo diferentes formas de viver nessa região. Nessa direção, a educação contextualizada tem um papel político fundamental que é o de desmistificar a ideia de Semiárido historicamente disseminada - sobre o lugar e sobre as pessoas -, problematizando e ressignificando a ideia de Semiárido mediante a leitura crítica do mundo, como ensina Freire (1996, p.123): “A leitura de mundo revela, evidentemente, a inteligência do mundo que vem cultural e socialmente se construindo. Revela também o trabalho individual de cada sujeito no próprio processo de assimilação da inteligência do mundo”. Essa leitura só pode ser feita mediante o que esse autor chama de desopacização da realidade, desnevoando-a para entendê-la na sua singularidade e com todas as contradições próprias da História.

Na sua dimensão política, a Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido tem como um dos seus maiores desafios problematizar a concepção de Semiárido difundida historicamente e internalizada na cultura, no imaginário coletivo, que desenha um lugar desprovido das condições de produção da vida; um estereótipo de miséria e calamidade, sempre carecendo de providência emergencial de salvação a ser encaminhada pela boa vontade dos dirigentes políticos de plantão. Nesse desenho o povo, igualmente estereotipado, é caracterizado como ignorante e miserável, carente de favor e de algumas mentes iluminadas para pensar e decidir sobre seus destinos. Assim, na aridez das narrativas e das imagens historicamente veiculadas, aos que vivem nesse e desse lugar não lhes restaria alternativa, a não ser emigrar para outras paragens na busca de garantir a sua subsistência e de sua família. Essa visão alimentou e ainda alimenta as justificativas para ações emergenciais - a indústria da seca, amplamente debatida -, sob diferentes matizes.

Nesse discurso, são omitidas as potencialidades da região bem como a sabedoria desse povo que, apesar das dificuldades postas em consequência das condições climáticas está constantemente criando e recriando novas maneiras de viver nesse lugar. Omite também o fato de que não temos um Semiárido, mas vários, se considerada a diversidade que comporta esse lugar, tanto no que se refere às condições materiais históricas ou culturais como às naturais. Logo não se trata de um Semiárido, mas de vários Semiáridos.

Esses equívocos ou intencionalidades na produção de um Semiárido desprovido de condições são desvendados, no momento atual, pelo movimento que vem sendo constituído, especialmente a partir dos anos de 1990, materializado no grande coletivo ASA-Brasil
 -, construindo, a partir do desvelamento das potencialidades locais, as condições de garantia de segurança hídrica e de soberania e segurança alimentar, rompendo com a lógica de combate à seca e com o clientelismo que humilha, exclui ou inclui para expropriar e explorar, escravizando os sujeitos. Todas essas questões estão ausentes na educação escolar que é o espaço privilegiado para a problematização, desconstruindo esse olhar equivocado sobre a região e tomando como contraponto a dinâmica da sociedade civil reagindo e construindo uma nova compreensão de desenvolvimento sustentável.
 Como analisam Bueno e Silva:

  O currículo das escolas localizadas no Semiárido Brasileiro se apresenta desvinculado da vida dos sujeitos ignorando os saberes aí produzidos no cotidiano de homens e mulheres na produção da sua existência, a cultura, o modo ou modos de viver e conviver com as condições climáticas, os enfrentamentos desse fenômeno com o qual aprendem a conviver criando e/ou redescobrindo formas alternativas de produção da vida (...). Encerradas no seu Projeto Pedagógico (que muitos (as) nem sabem do que se trata) e em muito alienígena ao Semiárido Brasileiro, as escolas deixam de realizar a sua função social pertinente aos povos do Semiárido, negando às crianças o direito de compreender o universo do qual fazem parte e, dessa forma, poderem ser capazes de estar no mundo e com o mundo, como ensina Paulo Freire, construindo possibilidades de cidadania. Os livros didáticos adotados contribuem de maneira significativa nesse processo de alheamento. Geralmente produzidos na região Sudeste do Brasil veiculam imagens e narrativas que, além de centradas em outra realidade, muitas vezes reforçam o estereótipo de Semiárido e de Nordeste de miséria, de impossibilidades, ignorando as especificidades quase sempre transformadas em necessidades, e as inúmeras possibilidades que o Semiárido comporta. (BUENO & SILVA, 2008, p.74).

A proposta de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido emerge na efervescência da sociedade civil organizada a partir dos anos de 1990 como já anunciado, reagindo contra a educação descontextualizada propagadora de verdades universais e ao seu caráter “colonizador,” como analisa Martins (2006), ao isolamento da escola fechada em si mesma, ignorando o mundo além dos seus muros, descolada do movimento de reinvenção do Semiárido. ”Vincular a escola a esse movimento, fundado na solidariedade e na gestão participativa, significa qualificar esse espaço educativo para contribuir com esse processo que hoje apresenta um leque na produção da vida no Semiárido (Idem, p.78). Para isso, no caso da Educação para a Convivência com o Semiárido, como afirma Reis:

O currículo contextualizado precisa ser compreendido como um campo de transgressões e insurgências espistemológicas, não limitantes ao contexto, mas sempre chegando ou partindo deste. Somente assim será possível estabelecer e construir a comunicação dos saberes locais com os globais, evitando assim que se caia na deturpação que professa o currículo como veículo de transmissão de verdades inquestionáveis, absolutas, em si mesmas. (REIS, 2009, p.105).

Nesse sentido, a contextualização da Educação para a Convivência com o Semarido desempenha o papel fundamental de repensar a escola no contexto dessa região - sua função na perspectiva da Convivência com o Semiárido -, redimensionar a prática pedagógica e ressignificar os conteúdos curiculares de forma a potencializar o ensino para contribuir na qualificação dos sujeitos desde a escola para contribuírem no processo mais amplo de ressignificação do lugar Semiárido contribuindo, como afirma Souza (2010, p.34), na superação da aridez mental que reproduz a idéia de semi-árido concebida desde o tempo do Império, que eterniza o SAB como “região problema.” A contextualização, assim, deve ensejar aos(às) estudantes aprenderem a valorizar a cultura, a sabedoria do povo construindo uma visão critica da região e, a partir do conhecimento do lugar, compreender-se nesse contexto situando-se nele com capacidade de intervir. Como diz Martins (op.cit) “a educação não pode se dar ao luxo de ignorar o chão que pisa”; ou, ainda como ensina Santos (2000), “é o lugar que dá conta do mundo.” Isso não significa priorizar as questão do contexto isolando-as do conhecimento que informa o seu desvelamento. Martins faz um exercício de contextualização sócio-cultural sem produzir a simplificação ou redução do conhecimento:

A “educação para a convivência com o semi-árido” passa pela escolarização de temas locais tomados em suas amplitudes, implicando não em tratar estes temas como temas prontos, nem de recorrer ao “saber popular” e parar por aí mesmo. Trata-se de agregar novos saberes a estes temas. Como se estivéssemos agregando valor a um produto, o valor a ser agregados aos temas locais é o novo saber. É a tessitura de redes mais amplas como aquelas que Câmara Cascudo traçou em seus estudos.

Já afirmei em outra ocasião que se o aboio do vaqueiro será escolarizado, não será apenas para fazer filhos de vaqueiros aprenderem a aboiar. Talvez eles aprendam isto melhor convivendo com seus pais, na labuta com o gado. Escolarizar o aboio implica em tecer uma rede de saberes em torno dele: saberes da poesia e da literatura, saberes das memórias coletivas dos mais velhos, saberes técnicos de métrica e rima; saberes históricos – por exemplo, o aboio, segundo Câmara Cascudo decorre de uma prática berbere medieval e era um recurso dos mouros, exilados na Ilha da Madeira, na lida com o gado e daí veio até nós através de degredados que foram povoar os currais das nossas sesmarias. (MARTINS, op.cit, p.61)

Portanto, atentando para o sentido da contextualização, como se pode ver no exemplo acima; não basta repetir histórias sobre o vaqueiro no Nordeste ou “fantasiar” os estudantes de vaqueiro nas festas comemorativas. Além do mais dependendo de onde está localizada a escola e das pessoas com quem o (a) estudante convive, muitas histórias de vaqueiro já lhes foram contadas; então qual seria o motivo para trazer essa discussão para sala de aula? No Semiárido Brasileiro, o vaqueiro tem um lugar de destaque na ocupação e exploração desse espaço e que precisa ser resgatado quando se propõe contextualizar a educação na perspectiva da convivência. Na história do lugar, na economia, nas relações de poder que se constituíram com a instalação dos currais na região e tantas outras abordagens. O processo de “escolarização” de palavras ou temas da realidade remete à cultura da região, à sua historiografia, aos dizeres e fazeres do povo, e aos seus jeitos de viver e de conviver naquele lugar. Implica como diz esse autor: tecer redes de saberes.

Para isso, o (a) professor (a) tem, necessariamente, de fazer todo um planejamento, pesquisando, fazendo recortes, definindo estratégias, buscando contribuições para o estudo do objeto em pauta com a contribuição dos vários campos de conhecimento (no processo da interdisciplinaridade) e, ao mesmo tempo, escolher a melhor maneira de apresentar os conteúdos de forma a torná-los possíveis de serem aprendidos e compreendidos pelos (as) estudantes na série ou nível em que se encontram ( fazendo a transposição didática). Devem planeja com os (as) estudantes as possíveis vinculações do objeto em estudo com contexto social, político, econômico, cultural e ou com fenômenos do meio ambiente natural [contexto] e deste com os conteúdos escolares identificando aqueles que vão melhor informar a compreensão da temática em questão (ambientação sócio-cultural ou contextualização sócio-cultural).

Ao se trabalhar o currículo numa prática pedagógica contextualizada, compreende-se a educação escolar como um espaço de formação dos sujeitos com referenciais culturais, políticos, específicos e diversos, cuja intencionalidade de determinado estudo é previamente estabelecida de forma compartilhada entre os sujeitos da aprendizagem – professores (as) e estudantes – Nesse entendimento, contextualizar currículo é uma operação complexa e assim deve ser concebida, do contrário pode-se correr o risco de acabar em reducionismos ou simplificações, não corroborando na construção de aprendizagens significativas. Preocupação esta largamente anunciada por educadores e educadoras em todos os níveis do ensino quando se referem à contextualização da educação e, no caso em pauta, à Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido. 

Por isso, o trabalho de contextualização exige qualificação, habilidade, decisão e compromisso político e tempo (disponibilidade) do (a) professor (a) e dos (as) estudantes. Um tempo do qual professores (as) da Educação Básica geralmente nem sempre dispõem; por uma melhor remuneração vinculam-se a mais de um Sistema de Ensino.

Ainda sobre um dos momentos no processo de contextualização da Educação para a Convivência com o Semiárido, transcrevemos a seguir, mais uma lição de Martins sobre a conversão de um fenômeno da realidade (do contexto) fora da escola em conteúdo de ensino ou conteúdo escolar que esse autor denomina de “escolarização,” trazendo como objeto de ensino a palavra Mandacaru:

A mesma coisa serve à palavra MANDACARU. Podemos tomá-la como uma palavra-chave, como o núcleo temático de um determinado trabalho. Mas não basta apresentá-la aos alunos e alunas como todos e todas já a conhecem. Nem é suficiente fazer um desenho sobre o mandacaru. É preciso tecer as redes de saberes necessários em torno da palavra. É preciso não esquecer que ela é indígena e tem aí um significado. Em Língua Portuguesa ela tem suas classificações próprias: é um substantivo concreto, simples, polissílabo, masculino, oxítono que, independente disso, perfila muitas construções artísticas, seja na literatura, na poesia ou na prosa, nas artes cênicas, fílmicas, plásticas, etc., e, sobretudo, habita um imaginário, um regime de signos local. (MARTNS, op.cit. p. 62)

Como visto acima, quando se busca, por exemplo, a origem da palavra mandacaru vem imediatamente a questão da História dos primeiros habitantes do Semiárido e isso pode despertar a curiosidade sobre como era o ambiente nessa região até mesmo antes de se formar o bioma Caatinga. É uma boa oportunidade para se estudar esse bioma na sua singularidade e com toda a riqueza que comporta. O estudo remete, por exemplo, à ocupação desse espaço em 1500 pelos portugueses que sendo problematizada pode elucidar muitas questões: o que aconteceu aos índios e quais as consequências na vida desses nativos? Por que receberam essa denominação (índio) e não outra? Como foram as relações que se estabeleceram entre portugueses e índios? Quais foram os desdobramentos desses primeiros encontros e as consequências políticas disso para a população que vive no atual momento nessa região? A concentração de terras nesse lugar tem a ver com esse momento da História? O estudo a partir da palavra mandacaru remete também a toda história da água no Semiárido – no passado e no presente –, às históricas políticas de combate à seca e ao movimento atual já anunciado neste texto, na construção do paradigma da convivência. Essas e tantas outras questões podem ser tratadas a partir de uma palavra e, assim ”Outros fios vão sendo puxados tecendo uma rede de significados” (MARTINS,2006; REIS, 2009, e outros).

Como visto no exemplo acima, no tratamento didático da palavra mandacaru da forma como anunciada, a contextualização exige não apenas a contemplação dessa cactácea na natureza que, por sinal é muito bonita compondo a caatinga no cenário do Semiárido. Mas não basta olhar, é preciso desvelar; e, para isso, os conteúdos do currículo escolar têm um papel fundamental. São eles que cimentam todo o processo de conhecimento da realidade e respondem, do ponto de vista da ciência, à perguntas básicas: o que é e porque é assim e para que serve isso ou aquilo. E, como visto nos dois exemplos, a educação contextualizada mobiliza diferentes componentes curriculares no estudo que se desencadeia a partir de uma “palavra-chave” tomada como “núcleo temático,” como afirma Martins. É esse processo que o autor denomina de “escolarização”. Ou seja, aquele elemento da realidade passa a ser conteúdo do currículo escolar informado pelos conhecimentos já sistematizados, na vinculação desses com a realidade e pelos conhecimentos e saberes do contexto que foram sendo adquiridos no processo de contextualização mediante pesquisa, problematização e sistematização, ampliando o conhecimento e produzindo um novo conhecimento. Nesse sentido, pensamos com Bueno:

“A contextualização da educação não prescinde dos conteúdos tradicionais selecionados como pertinentes para que um cidadão ou uma cidadã possa buscar compreender o mundo. Não se dá conta do mundo recorrendo a um único conhecimento, ainda que apresente resultados extraordinários, a exemplo dos conhecimentos religiosos e científicos.” (,BUENO, 2007, p.12).

Nessa perspectiva, contextualização não se confunde com adequação, como anunciado, muitas vezes, nos projetos e programas governamentais quando atentam para a diversidade desse país de dimensões continentais com realidades tão diversas, especialmente o campo para onde são destinados materiais feitos sob o olhar urbano e, portanto, referenciados nessa realidade. Não se trata dessa estratégia maquiadora da descontextualização do currículo, mas de promover uma educação, com os pés no chão da realidade e, com auxilio do conhecimento historicamente sistematizado, construir um conhecimento pertinente. 

Palavras finais 

A contextualização como vimos não pode ser encarada como uma dificuldade a mais a ser enfrentada na prática pedagógica para complicar ou tornar ainda mais complexo o processo de aprendizagem que já é o por natureza. Pelo contrário, a contextualização deve ser encarada como facilitadora tanto no entendimento do conteúdo, dos conceitos, desvendando o seu engravidamento ou os engravidando de sentidos, de significados como ensina Paulo freire, dentro da ciência na (re) contextualização ou (re) enraizamento no texto, ou, na sua ambientação no contexto social, político, cultural e ambiental. Essa aventura na busca do conhecimento significativo deve ser uma viagem de desvendamento e de encanto no sentido da satisfação da curiosidade e de desencantamento no sentido de descobrir, desencantar aquilo que não estava ainda ao alcance do entendimento, abrindo janelas para o desvelamento das coisas no mundo dando sentido ao que vemos, ouvimos e sentimos ou, ao que ainda não vemos e que precisamos ver e saber para estar no mundo e com o mundo, como ensina Freire.

Vimos que os conteúdos apresentados nos livros didáticos, organizados em disciplinas, são partes do conhecimento científico e, portanto, fragmentados e que, também por isso, a contextualização bem feita ocorre concomitantemente com a interdisciplinaridade na interação entre os componentes curriculares na busca de se encontrar as respostas, o mais completas possíveis, dentro das condições materiais que se apresentam em cada situação.

Outro aspecto que também discutimos, e que na proposta de Educação para a Convivência com o Semiárido é uma preocupação central, é o sentido político da contextualização ou ambientação na realidade considerando que, como já largamente tratado pelos intelectuais que têm escrito sobre a RESAB, o que se divulgou historicamente sobre essa região omite informações que são fundamentais na compreensão da convivência com o Semiárido. Nesse sentido, a contextualização do currículo é um caminho tanto para resgatar o que ficou no subterrâneo como desmistificar ideias equivocadas. Vimos que, para isso, temos de nos informar porque não se trata de uma ação espontaneísta, mas, de uma intencionalidade, o que implica qualificação para essa intervenção que tem como horizonte a transformação. Não que, ingenuamente, deleguemos à escola a responsabilidade pelas mudanças no sentido de melhoria da qualidade de vida das pessoas, do ponto de vista material. Não é esse o papel da escola, mas a escola pode colaborar qualificando os sujeitos para que, compreendendo criticamente a realidade possam intervir sugerindo, propondo, negando, se for o caso, mas com argumentos, com sabedoria.

Enfim, como informado na introdução, essas páginas representam lembretes, advertências e esperamos que possam motivar a curiosidade colocando indagações, pois, são elas que movem os sujeitos na busca de satisfação da curiosidade.
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�	 Rede de Educação do Semiárido Brasileiro.


�	 Articulação no Semiárido Brasileiro, que reúne mais de 700 entidades da Sociedade Civil Organizada.
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